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EDITAL 
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 002/2024 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
 

O MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, Estado do Rio de Janeiro, torna público que realizará 
procedimento licitatório, autorizado no processo nº 00.283/2024, na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, conforme justificativa contida nos autos, que será regido pela Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº11.704/2023 e demais exigências 
previstas neste edital e seus anexos:  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JORNALÍSTICA DE CIRCULAÇÃO DIÁRIA 
NO MUNCÍPIO DE BARRA MANSA. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
  
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
DATA DA ABERTURA DA SESSÃO: Às 09h do dia 09 de maio de 2024.  
 
LOCAL: SALA DE REUNIÕES DA COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, 
LOCALIZADA NA RUA LUIZ PONCE, Nº 263, 1º ANDAR, CENTRO, BARRA MANSA/RJ.  
 
Todas as referências de horário previstas no edital, no aviso e durante a sessão pública 
seguirão o horário local (RJ).  
 
A licitante que desejar participar da licitação poderá retirar o edital e seus anexos pela 
internet, gratuitamente, nos seguintes endereços eletrônicos: 
https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/ ou através dos 
e-mail edital@barramansa.rj.gov.br / coordenadoria.compras@gmail.com 
 
Nos termos do art. 17, § 5º da Lei 14.133/21, este Pregão Presencial será gravado em áudio 
e vídeo, que será juntado aos autos do processo licitatório depois de seu encerramento.  
 
1 – DO OBJETO  
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JORNALÍSTICA 
DE CIRCULAÇÃO DIÁRIA NO MUNCÍPIO DE BARRA MANSA, visando atender à 
solicitação da Secretaria Municipal de Governo, conforme especificações, condições e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos:  
 
1.2. A licitação será realizada em único item.  
 
1.2.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto ao objeto licitado.  
 
2– DO VALOR  
 
2.1. O preço máximo aceitável é de R$ 561.937,50 (quinhentos e sessenta e um mil e 
novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), conforme Termo de Referência.  
 
3 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS ME/EPP/EQUIPARADAS  

https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:coordenadoria.compras@gmail.com


Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 

 

2 

Processo: 
00.283/2024 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

 
3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte conforme disposto no artigo 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
 3.1.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00). 
 
4– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
4.1. Poderão participar desta licitação as Pessoas Jurídicas inscritas ou não no Cadastro de 
Fornecedores mantido pela Coordenadoria de Compras e Licitações da PMBM, que 
atenderem a todas as exigências deste Edital. 
 
4.2. Não poderão disputar a presente licitação ou participar da execução, direta ou 
indiretamente:  
 
4.2.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s);  
 
4.2.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.2.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
4.2.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
  
4.2.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
 
4.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
4.2.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
4.2.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
4.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
 
4.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
4.2.12. O impedimento de que trata o item 4.2.8 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
4.2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 4.2.3 e 4.2.4 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
4.2.15. O disposto nos itens 4.2.3 e 4.2.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
4.2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.2.17. A vedação de que trata o item 4.2.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5– DA VISTORIA PRÉVIA  
 
5.1. Não haverá necessidade de realização de visita.  
 
6– DO CREDENCIAMENTO  
 
6.1. Cada licitante poderá, se assim desejar, ter representante devidamente credenciado.  
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6.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação ao Pregoeiro dos seguintes 
documentos, no ato programado para a entrega dos invólucros com a proposta de preço:  
 
a) Procurador: Instrumento de Procuração, público ou particular, no qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recurso e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente pregão.  
 
a.1) A Procuração por Instrumento Particular deverá estar acompanhada de Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, 
ou Ato Constitutivo Consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
a.2) O Instrumento de Procuração Público ou Particular deverá ser firmado por tantos 
responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social, com permissão para outorgar poderes no que tange sua representatividade.  
 
b) Representante legal: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com todas as 
suas eventuais alterações, ou Ato Constitutivo Consolidado, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
c) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante (legal ou procurador) do interessado.  
 
6.3. Os documentos que credenciam o representante deverão entregues fora dos envelopes 
e observar o disposto no subitem 7.7 deste Edital.  
 
6.4. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de dar lances, de negociar 
preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.  
 
6.5. Na ausência de representante legal ou procurador do proponente ao credenciamento, 
serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita previamente protocolizada 
junto ao Pregoeiro (Envelope nº 01), para efeito de ordenação das propostas e apuração do 
MENOR PREÇO.  
 
6.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
licitante.  
 
6.7. Poderá estar presente mais de um representante autorizado de cada licitante, porém 
apenas um participará e se manifestará durante o procedimento licitatório.  
 
6.8. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro a cada sessão 
pública realizada e, na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá ser realizado obedecendo as regras deste Edital.  
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6.9. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão 
admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos Envelopes.  
 
7– DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇOS E 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.  
 
DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇOS 
7.2. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital, a licitante deverá apresentar a 
Proposta de Preços, em envelope opaco, devidamente lacrado e rubricado em seu fecho, 
com os seguintes dizeres em sua parte externa: 
 

ENVELOPE Nº 01  
Proposta de Preços  
Pregão Presencial nº Prefeitura Municipal de Barra Mansa   
Data:  
Hora:  
(Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante) 

 
7.3. Após a abertura da sessão, a licitante não poderá retirar ou substituir a proposta 
apresentada.  
 
DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE CONTENDO OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  
7.4. A apresentação dos documentos de habilitação será exigida em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas da(s) licitante(s) mais bem classificada(s), na data 
designada pelo pregoeiro em ata ou na data designada no aviso de continuidade, ficando 
facultada à licitante, caso queira, a apresentação dos documentos de habilitação na sessão 
de que trata o item 6 deste Edital.  
 
7.5. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelope opaco, 
devidamente lacrado e rubricado em seu fecho, com os seguintes dizeres em sua parte 
externa: 
 

ENVELOPE Nº 02  
Documentação de Habilitação  
Pregão Presencial nº Prefeitura Municipal de Barra Mansa 
Data:  
Hora:  
(Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante)  

 
7.6. No processo licitatório, observar-se-á, ainda, o seguinte:  
 
a) A documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em original, por cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Coordenadoria de Compras e 
Licitações, em publicação em órgão da imprensa oficial, ser extraída na internet, no site 
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oficial do órgão emissor, devendo estar vigente e sem restrição, ressalvadas as hipóteses 
previstas neste edital.  
 
a.1) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante o agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;  
 
a.2) A autenticação por servidor da Coordenadoria de Compras e Licitações poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
Coordenadoria de Compras e Licitações, localizada na Rua Luiz Ponce, nº263, 1º Andar, 
Centro, Barra Mansa/RJ, no horário das 8h às 12h e das 14h às 16h30, de segunda a sexta-
feira.  
 
a.3) As cópias simples também poderão ser apresentadas acompanhadas dos originais para 
autenticação em sessão pelo(a) pregoeiro(a).  
 
b) Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas;  
 
c) os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 
assinatura do representante legal ou procurador por ele constituído, podendo o(a) 
pregoeiro(a), em caso de dúvida, solicitar na sessão a apresentação da procuração 
outorgada pelo representante legal da licitante, sob pena de desclassificação ou inabilitação 
da licitante no certame;  
 
d) o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação da licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo;  
 
e) o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal;  
 
f) é permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP- Brasil); 
 
g) os documentos emitidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados de tradução 
livre para língua portuguesa;  
 
h) não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital;  
 
i) a falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo 
legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante 
o trâmite da licitação.  
 
7.7. As Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação abertos deverão ser juntados 
aos autos do Processo e não serão devolvidos às licitantes.  
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8- DO CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇO  
 
8.1. A Proposta de Preço deverá ser apresentada no Envelope nº 1 conforme modelo 
contido no ANEXO I deste Edital, em 01 (uma) via impressa, em papel timbrado da licitante 
e em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as 
folhas pelo representante legal ou procurador da proponente, com o seguinte conteúdo:  
 
a) deverá indicar o valor total ofertado, em moeda corrente nacional, cotado com duas casas 
decimais depois da vírgula, expressos em algarismos;  
 
b) deverá informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 
(noventa) dias, contados da data de sua apresentação. No caso de o prazo de validade ser 
omitido na proposta, o(a) pregoeiro(a) considerará o anteriormente mencionado;  
 
c) deverão estar inclusos, nos preços propostos, todos os custos operacionais, incidências 
fiscais, encargos financeiros, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.  
 
8.1.1. A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes do Modelo de Proposta de Preço (ANEXO I) deste Edital, de forma 
que não altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado. 
 
8.1.2. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.  
 
8.1.3. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo a 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.  
 
8.1.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração que afete a substância da proposta. O 
desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a compreensão 
do conteúdo de sua proposta não importará no afastamento da licitante do certame ou na 
invalidação do processo.  
 
8.1.5. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal ou procurador por ele constituído, presente na sessão pública, com 
poderes para esse fim.  
 
8.1.6. Caso a descrição do objeto seja parcialmente omitida na Proposta de Preços, o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.  
 
8.1.7. A Administração poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos 
sobre a composição dos preços propostos.  
 
8.2. A proposta deverá estar acompanhada ainda das seguintes declarações:  
 
a) Declaração firmada pela licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
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de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma do §1º do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021 (ANEXO I).  
 
b) Em se tratando de cooperativa: que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021 (ANEXO I).  
 
9– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
9.1. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos apresentados no Envelope nº 
02, em 01 (uma) via, que deverá conter os documentos abaixo indicados: 
 

Obs.: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa. 
 
9.1.1 – Para Habilitação Jurídica: 
 

9.1.1.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 

9.1.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
9.1.1.3 – Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de 
empresas ou sociedades estrangeiras; 

  
9.1.1.4 – Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
 
9.1.2 – Para Qualificação Econômica - Financeira: 
 

9.1.2.1 – Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante. 
 

9.1.2.2 – Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 
9.1.2.3 – Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital; 
 

9.1.2.4 – Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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9.1.2.4.1 – O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores 

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 
Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) 
equivalente 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

 
9.1.2.4.2 – No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade. 

 
9.1.3 – Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
 9.1.3.1 – Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ), expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
 

9.1.3.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação; 
 

9.1.3.3 – Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, afim de 
provar a inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 1943; 

 
 9.1.3.4 – Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta com a 
Dívida Ativa da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 2005 
em validade, relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com os 
débitos previdenciários; 

 
 9.1.3.5 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da sede da 
empresa; 

 
Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão 

apresentar também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em 
validade, conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 
Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 

 
 9.1.3.7 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede da 
empresa; 

 
 9.1.3.8 – Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
 
9.1.4 – Outras comprovações: 

 
9.1.4.1 – Declaração de inexistência de fatos impeditivos (ANEXO III); 

 
9.1.4.2 – Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 

declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento 
nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como 
sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
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9.1.5 – Para Qualificação Técnica: 
 

9.1.5.1 – Atestado de Capacidade Técnica, descrevendo a prestação de serviços 
similares ao objeto do presente certame pela licitante com a comprovação do desempenho 
de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o 
objeto ora licitado, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da 
empresa licitante. 

 
9.2. Também deverão constar no Envelope nº 2 as seguintes declarações:  
 
a) Declaração de inexistência de empregados menores, informando, sob as penas da lei, de 
que não possui em seu quadro de funcionários, empregados menores de 18 (dezoito) anos 
de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso VI do 
art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21 (ANEXO II);  
 
b) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal (ANEXO II);  
 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, bem como demais normativas relativas à reserva de cargos que se fizerem 
aplicáveis ao objeto licitado (ANEXO II). 
 
9.3. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
9.3.1. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa.  
 
9.3.2. Todos os documentos deverão estar com seu o prazo de validade em vigor. Se o 
prazo de validade não constar no próprio documento, em cláusula específica deste Edital ou 
de lei específica, somente serão considerados os documentos que forem expedidos no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data de apresentação da documentação de habilitação 
(no caso dos documentos de habilitação) ou da proposta (no caso dos documentos de 
proposta).  
 
9.3.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
9.3.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
 
9.3.5. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento e a anuência às 
exigências de habilitação previstas no edital.  
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10 – DA ABERTURA, DOS LANCES, DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO, NEGOCIAÇÃO 
E JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO  
 
ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
10.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do 
Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame.  
 
10.2. Encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de 
novos participantes no certame, será feita a abertura do Envelope nº 1 (Proposta de Preços) 
e o(a) pregoeiro(a) fará circular entre os presentes os respectivos documentos.  
 
10.2.1. Os documentos serão rubricados pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoio e, caso 
queiram, pelos representantes credenciados das licitantes, se presentes.  
 
10.3. A análise da conformidade das propostas visando a verificação quanto ao atendimento 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos será feita exclusivamente na fase 
de julgamento em relação à proposta mais bem classificada.  
 
10.3.1. A apresentação de proposta abaixo do estimado para a contratação não resultará na 
desclassificação sumária, ficando a referida análise relegada à fase seguinte à 
apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 
 
DO MODO DE DISPUTA ABERTO  
 
10.4.  Aberta da sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
10.4.1.  A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em ata, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
10.4.2.   O pregoeiro poderá desclassificar as propostas que:  
 
10.4.1. Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação, 
quantificação do item ofertado;  
 
10.5. O pregoeiro conferirá as propostas e informará aos licitantes todos os valores, e frisará 
a maior proposta ofertada, momento ao qual abrirá para os licitantes a etapa de lances 
verbais.  
 
10.6. Iniciada a etapa competitiva de lances livres, os licitantes poderão efetivar seus lances 
verbais, sendo imediatamente registrado pelo pregoeiro o valor do lance verbal.  
 
10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais 
lances verbais de mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado em primeiro lugar 
pelo pregoeiro.  
 
10.8. O licitante somente poderá oferecer lance maior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo pregoeiro.  
 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 

 

12 

Processo: 
00.283/2024 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

10.9.  Durante o transcurso da sessão de disputa, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance verbal registrado.  
 
10.10. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não 
lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração posterior ao valor registrado pelo 
pregoeiro.  
 
10.11. No modo de disputa aberto, ficará es pulado o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances de R$ 0,01 (um centavo), que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
 
10.12. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para 
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor esmado para 
a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.  
 
10.13.  A negociação será realizada em ambiente público e com boa acústica, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 
DO CRITÉRIO DE DESEMPATE (EMPATE REAL)  
10.14. Somente poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances.  
 
10.14.1. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
 
a) disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação. Nesta hipótese o(a) pregoeiro(a) disponibilizará envelope 
para os licitantes empatados para que estes, caso queiram, registrem nova proposta no 
prazo de até 10 (dez) minutos. Os envelopes serão devolvidos ao(à) pregoeiro(a) que 
procederá a abertura e a divulgação dos valores;  
 
b) avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstas na Lei nº 14.133, de 2021;  
 
c) desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento, se houver;  
 
d) desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle, se houver;  
 
e) persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  
 
e.1) empresa localizada no território do Estado do Rio de Janeiro, em que o órgão ou 
entidade municipal se localize;  
 
e.2) empresas brasileiras;  
 
e.3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
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e.4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.  
 
10.14.2. Persistindo o empate, após esgotados os critérios estabelecidos no subitem 
anterior, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas empatadas.  
 
DA NEGOCIAÇÃO  
10.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e a situação de empate, 
caso a proposta/lance da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar esteja 
acima do valor mínimo definido pela Administração, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas.  
 
10.15.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a 
negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do valor 
mínimo definido pela Administração.  
 
10.15.2. A negociação será realizada pelo(a) pregoeiro(a), podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes.  
 
10.15.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão 
pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo licitatório. 
 
10.16. Para todos os fins, fica estabelecido que o último valor ofertado pela(s) licitante(s) 
arrematante(s), após os procedimentos anteriores, será considerado a proposta final, não 
havendo obrigatoriedade de encaminhamento de proposta a ele adequada.  
 
DA FASE DE JULGAMENTO:  
10.17. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) passará a examinar a 
compatibilidade da(s) proposta(s) classificada(s) quanto à adequação ao objeto, à 
compatibilidade do preço em relação ao valor máximo aceitável e os demais documentos de 
proposta que porventura tiverem sido solicitados.  
 
Do critério de julgamento  
10.18. Para julgamento das propostas será observado o critério estabelecido no subitem 
1.2.1 deste edital.  
 
Da desclassificação da proposta  
10.19. Será desclassificada a proposta que:  
 
I - contiver vícios insanáveis;  
II – contiver vícios sanáveis, cujo saneamento não tenha sido realizado pela licitante quando 
solicitado pelo(a) pregoeiro(a);  
III - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas contidas no Termo de 
Referência;  
IV - apresentar preços inexequíveis;  
V – permanecer abaixo do valor mínimo aceitável para a contratação;  
VI - não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
VII - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
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Do saneamento  
10.20. Considera-se vício sanável, entre outras, as seguintes medidas: 
 
I – a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 
licitantes;  
II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 
compreensão do conteúdo da proposta;  
III - aquele cujo erro ou falha não altera a substância da proposta;  
IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas;  
V – a juntada extemporânea de declarações firmadas pela própria licitante; ou  
VI – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de comprovar o 
atendimento de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela licitante, mas 
que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno (acórdão TCU 
1211/2021- Plenário).  
 
10.20.1. O(a) pregoeiro(a) poderá realizar diligências para saneamento, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos.  
 
10.20.1. Erros no preenchimento de planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo a ser estabelecido 
pelo(a) pregoeiro(a), desde que não haja decréscimo do valor ofertado e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. O ajuste de que trata 
este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas.  
 
Da inexequibilidade  
10.21. A Administração poderá solicitar pareceres técnicos para orientar sua decisão, 
realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir das licitantes que ela 
seja demonstrada.  
 
10.21.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência que comprove:  
 
a) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; 
b) do exame da proposta ou lance subsequente. 
 
10.22. Se a proposta ou lance não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o 
lance subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao edital.  
 
10.22.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar com a licitante observadas as disposições contidas do título “da negociação”.  
 
Do envio de documentos complementares  
10.23. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares em sede de 
diligência, o(a) pregoeiro(a) os solicitará à licitante.  
 
10.24. Os documentos a que se refere o item anterior deverão ser apresentados pela 
licitante no prazo estabelecido em ata pelo(a) pregoeiro(a), podendo o referido prazo ser 
prorrogado a seu critério.  
 
Da disponibilização dos documentos de proposta  
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10.25. Após o encerramento da análise da conformidade dos lances e das propostas, os 
documentos da proposta apresentados pela(s) licitante(s) classificada(s) estarão disponíveis 
aos interessados, para vistas.  
 
DA HABILITAÇÃO:  
10.26. Superada a fase de que trata os tópicos anteriores, será designada, em ata ou no 
aviso de continuidade, a data para apresentação dos documentos de habilitação pela 
licitante classificada em primeiro lugar. Caso a licitante já esteja em posse do Envelope nº 2, 
poderá apresentá-lo ao(à) pregoeiro(a) tão logo após o encerramento da fase classificatória. 
  
10.27. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
  
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (CNIA–CNJ). 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União; e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União.  
 
10.27.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.  
 
10.27.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o(a) pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
10.27.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
 
10.27.4. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 
inabilitação.  
 
10.28. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada. 
  
10.29. O(a) pregoeiro(a) efetuará análise dos documentos de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, na forma disposta na Lei nº 14.133, de 
2021 e neste instrumento convocatório.  
 
10.30. Todo e qualquer documento que assim o possibilite poderá, a critério do(a) 
pregoeiro(a) ter a sua autenticidade e/ou validade aferida via internet, no que couber, e a 
verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
Da apresentação de documento posterior  
10.31. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 
da Lei nº 14.133, de 2021, para:  
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a) para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame;  
b) para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
10.32.1. Para os fins previstos no subitem anterior, não caracteriza como substituição ou a 
apresentação de novo documento a diligência realizada:  
I – para sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da qualificação do licitante;  
II – a hipótese da juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de 
comprovar o atendimento de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela 
licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno 
(acórdão TCU 1211/2021- Plenário).  
 
10.31.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, os 
documentos deverão ser apresentados pela licitante no prazo e forma estabelecidos pelo(a) 
pregoeiro(a), sob pena de inabilitação.  
 
10.31.3. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação.  
 
Da atualização de documentos com restrição  
10.32. Compete ao(à) pregoeiro(a) verificar e julgar as condições de habilitação do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover:  
I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada 
eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor;  
II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no 
momento da avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da 
apresentação de certidão ainda válida pelo licitante.  
 
10.32.1 A emissão de que trata o inciso II do subitem 10.33 deste Edital fica dispensada na 
hipótese de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da 
sessão pública, impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quando a 
sua emissão depender do pagamento de taxa pela Administração Pública. 
 
10.32.2. Caso a emissão de novo documento indique a irregularidade fiscal e trabalhista do 
licitante na data da realização da sessão pública, será declarada a sua inabilitação.  
 
10.33. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
pregoeiro(a) poderá suspender a sessão, informando em ata a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  
 
Do atendimento das exigências habilitatórias  
10.34. Se a licitante classificada desatender as exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) a 
inabilitará e examinará a proposta ou o lance subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital.  
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10.35. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada 
habilitada.  
 
10.36. Os documentos de habilitação apresentados pela(s) licitante(s) vencedora(s) e 
aqueles oriundos das diligências promovidas ficarão disponíveis, para vistas, aos 
interessados.  
 
Da manifestação da intenção recursal  
10.37. Quando o recurso a ser apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação da licitante, a intenção de recorrer deverá ser manifestada 
imediatamente, sob pena de preclusão.  
 
10.37.1. Será concedido na sessão pública o prazo de 10 (dez) minutos para que qualquer 
licitante manifeste, de forma imediata, a intenção de recorrer.  
 
10.38. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o 
disposto no item 11.7 deste edital.  
 
ENCERRAMENTO DA SESSÃO:  
10.39. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 
que presente ilegalidade insanável;  
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
10.39.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo 
à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  
 
10.39.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.  
 
10.39.3. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos 
interessados.  
 
10.40. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, 
quando o seu objeto possuir mais de um item ou lote ou grupo.  
 
11 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSO 
  
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente.  
 
11.2. A impugnação e os pedidos de esclarecimentos serão dirigidos ao(à) pregoeiro(a).  
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11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.  
 
11.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, salvo excepcionalmente, mediante 
motivação apresentada pelo(a) pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação.  
 
11.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pela proponente. 
 
11.6. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, que afete a formulação de 
propostas, será designada nova data para a realização do certame, na forma do art. 55, §1º 
da Lei 14.133, de 2021.  
 
DO RECURSO QUANTO AO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE 
HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO  
11.7. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, e em 
especial as seguintes disposições:  
 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e prazo previsto 
no item 10.37.1 deste edital, no título que trata do assunto, sob pena de preclusão;  
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;  
c) o prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis e se iniciará na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
da ata de julgamento;  
e) A apreciação dos recursos interpostos em face do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação dar-se-á em fase única;  
f) Os recursos interpostos fora do prazo e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente, não serão 
conhecidos.  
 
11.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
11.9. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
11.10. Fica assegurada vista dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a 
preparação de recursos e de contrarrazões.  
 
11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.12. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
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DO RECURSO REFERENTE À ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO  
11.13. A interposição de recurso referente à anulação ou revogação da licitação, observará 
o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo o prazo recursal de 3 (três) dias 
úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, sob pena de conhecimento 
quando interposto fora do prazo.  
 
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO, 
IMPUGNAÇÕES E RECURSOS  
11.14. A apresentação das impugnações, pedidos de esclarecimento, das razões recursais 
e de contrarrazões pelas demais licitantes poderão ser digitalizados e encaminhados pelo e-
mail: coordenadoria.compras@gmail.com ou edital@barramansa.rj.gov.br ou encaminhados, 
por via física, em dias úteis, no horário de 08h30min às 12h00min e de 14h00min às 
16h30min, na sede da Coordenadoria de Compras e Licitações. 
  
12- DA CONTRATAÇÃO  
 
12.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato no prazo 
estabelecido pela Administração no aviso de convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
  
12.1.1. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Administração.  
 
12.1.2. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado 
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
12.2. Antes de formalizar o contrato ou prorrogar o prazo de sua vigência, quando esta for 
cabível, a Administração verificará/realizará:  
 
I – a regularidade trabalhista e fiscal da eventual contratada para com o FGTS e às 
Fazendas Federal e Municipal;  
II –Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade (CNIA–CNJ); Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e emitirá as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, juntando-as 
ao respectivo processo;  
III – verificará os documentos exigidos para essa fase procedimental, entregues pelo 
eventual contratada, se previstos no Termo de Referência.  
 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 
execução do contrato, nos termos da Lei 14.133, de 2021.  
 
12.4. Na hipótese de a vencedora da licitação não atender às exigências contidas no 
subitem 12.2 ou se recusar a assinar o contrato no prazo e forma estabelecidos neste edital:  
 
a) Será facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pela licitante 
vencedora;  

mailto:coordenadoria.compras@gmail.com
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b) Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos da alínea 
anterior, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que abaixo do valor 
ofertado pela adjudicatária;  
c) Quando frustrada a negociação de melhor condição de que trata a alínea anterior, a 
Administração poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória.  
 
12.4.1. Na adoção dos procedimentos descritos nos incisos “b” e “c” deste subitem, a 
Administração não poderá aceitar propostas/lances inferiores ao valor mínimo estabelecido 
para a contratação, observado o índice de atualização de preços correspondente.  
 
12.4.2. A negociação de que trata a alínea “b” será conduzida pelo(a) pregoeiro(a), e, depois 
de concluída, terá seu resultado divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  
 
12.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades estabelecidas neste edital.  
 
12.5.1. A regra do item anterior não se aplicará às licitantes remanescentes convocadas na 
forma das alíneas “b” e “c” do subitem 12.4 deste edital.  
 
12.5.2. Será facultada à Administração a convocação das demais licitantes classificadas 
para a contratação de remanescente de serviço em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos no subitem 12.4 deste edital.  
 
12.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
  
12.7. Durante a vigência do contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  
 
12.8. O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados de sua assinatura, estando 
sua eficácia condicionada à divulgação no PNCP, nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 
2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, por até 10(dez) anos desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com a contratada ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes, conforme art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
12.9. As demais informações relativas à contratação estão indicadas no Termo de 
Referência e na minuta do contrato.  
 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
12.10. Não será exigida a garantia de execução prevista no art. 96 da Lei 14.133, de 2021. 
 
13 – DA EXECUÇÃO, ACEITE E RECEBIMENTO 
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13.1. As descrições detalhadas relativas às condições de execução fiscalização, 
recebimento e de demais obrigações estão contidas no Termo de Referência e na minuta do 
contrato.  
 
14– DO PAGAMENTO  
 
14.1. Os procedimentos relativos ao pagamento encontram-se dispostos no Termo de 
Referência e na minuta do contrato.  
 
15 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante que:  
 
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;  
II - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
proposta, em especial quando:  
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, quando 
exigido;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificada quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra, quando exigível.  
III- não assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente ou não 
entregar a documentação exigida para tanto, quando convocada;  
IV- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;  
V- fraudar a licitação;  
VI- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:  
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada, quando exigida.  
VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
15.1.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato ou em receber ou 
retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas neste 
edital e à imediata perda da garantia de proposta, se houver.  
 
15.2. Pelas infrações administrativas previstas no item 15.1, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à licitante as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
I - advertência;  
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar;  
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
15.2.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  
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15.2.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V- os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;  
VI - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle, se houver. 
 
15.3. A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando a infração não gerar grave dano à 
Administração e não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
15.4. A sanção de MULTA será aplicada nos seguintes termos:  
 
15.4.1. Para as infrações previstas nos incisos I e II do subitem 15.1, a multa será de 0,5% 
(cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor estimado para a licitação;  
 
15.4.2. Para a infração prevista no inciso III do subitem 15.1, a multa será de 30% (trinta por 
cento) do valor a ser contratado;  
 
15.4.3. Para as infrações previstas nos incisos IV, V, VI, VII e VIII do subitem 15.1, a multa 
será de 25% (vinte e cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 
licitação.  
 
15.4.4. A multa será recolhida junto ao órgão competente no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da comunicação oficial.  
 
15.5. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos I a III do subitem 15.1 
deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
15.6. A sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos IV a VIII 
do subitem 15.1 deste edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
I a III do subitem 15.1 deste edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no subitem anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
 
15.7. A aplicação das sanções previstas neste tópico não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
15.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.  
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15.9. Da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas a 
apresentação de pedido de reconsideração da aplicação no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.  
 
15.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
15.11. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade de licitar e 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará a licitante para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
 
15.11.1. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de 
análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal competente, 
quando aplicada por órgão da administração pública ou, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade.  
 
15.11.2. Caso o órgão ou entidade da Administração Pública não disponha de quadro 
funcional formado de servidores estatutários, a comissão será composta de 2 (dois) ou mais 
empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, 
no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.  
 
15.11.3. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante poderá apresentar alegações 
finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
 
15.11.4. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
 
15.12. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
do subitem 15.11;  
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 2013;  
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  
 
15.13. Os atos previstos como infrações administrativas neste edital, na Lei nº 14.133, de 
2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente definidos na referida Lei.  
 
15.14. O órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, deverá informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (Cnep) e no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA–CNJ). 
  
15.15. É admitida a reabilitação da licitante/adjudicatária perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
II - pagamento da multa;  
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 
de declaração de inidoneidade;  
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste subitem. 
 
15.15.1. A sanção pelas infrações “apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução” e “praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013” exigirá, como condição de reabilitação 
do responsável, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade.  
 
15.16. Não estão sujeitas às penalidades administrativas as licitantes remanescentes 
convocadas que não aceitarem a contratação.  
 
15.17. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado à licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes.  
 
15.18. As disposições relativas às penalidades aplicáveis à fase de execução estão 
dispostas no Termo de Referência e na minuta do contrato.  
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) com base na legislação 
vigente.  
 
16.3. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados na 
sede da Coordenadoria de Compras e Licitações, ou pelo telefone (24) 2106-3411, em dias 
úteis, no horário de 08h30min às 12h00min e de 14h00min às 17h00min ou pelo e-mail: 
coordenadoria.compras@gmail.com ou edital@barramansa.rj.gov.br.  
 
16.4. Os atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados 
conforme disposto no artigo 54 e 55 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
16.5. O edital e seus anexos poderão ser acessados por meio do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), do portal da transparência 
https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/.  
 

mailto:coordenadoria.compras@gmail.com
https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
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16.5.1. Caso o interessado pretenda obter cópia física do edital ou de outros documentos 
processuais, deverá solicitá-lo por escrito ao(à) pregoeiro(a), ficando condicionado ao 
posterior pagamento dos custos de reprodução cobrados na Coordenadoria de Compras e 
Licitações, e apresentação do comprovante de pagamento.  
 
16.6. O município poderá revogar o presente pregão por interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, observado o disposto no artigo 71 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21  
 
16.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário do(a) pregoeiro(a).  
 
16.9. Os atos relativos à licitação serão formalizados e registrados em processo 
administrativo pertinente ao certame, inclusive quanto à gravação de áudio e vídeo da 
sessão, conforme previsto no preâmbulo deste Edital.  
 
16.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Barra Mansa, considerado aquele a que está vinculado o(a) 
pregoeiro(a).  
 
16.11. Em caso de divergência entre as disposições constantes no edital e em todos os 
seus anexos, prevalecerão às disposições do edital.  
 
16.12. Integram o presente edital, os seguintes ANEXOS:  
 
I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO E DECLARAÇÃO DE PROPOSTA;  
II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO;  
III – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 
IV – TERMO DE REFERÊNCIA;  
V – MINUTA DE CONTRATO. 
 
 

Barra Mansa, 16 de abril de 2024. 
 
 
 

Gabriel Ramos Resende 
Secretário Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO E DECLARAÇÃO DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2024 
PROCESSO Nº 00.283/2024 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JORNALÍSTICA DE CIRCULAÇÃO DIÁRIA 
NO MUNCÍPIO DE BARRA MANSA. 
  
A Coordenadoria de Compras e licitações 
Prezados Senhores, 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2024 - Comissão de Licitação – Carta-Proposta. 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 
Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01      

VALOR TOTAL:**************************************************************************  

 
OBS.: O licitante deverá apresentar orçamento detalhado em planilhas que 
expressem, a composição de todos os custos unitários detalhando em: 
1- custos variáveis; 
2- custos fixos (custo de capital, depreciação e remuneração/despesas com 
pessoal/despesas administrativas); 
3- custo total dos serviços (ISS-PIS-COFINS) e 
4- lucratividade. 
 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
VALOR UNITÁRIO: R$ (Por extenso) 
Local de entrega: 
 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

A_____________________, devidamente inscrita no ______________ sob o nº 

__________________, sediada na cidade de ______________, rua ______________, 

telefone______________, neste ato representada por seu(sua) representante legal ou 

procurador por ele constituído, o(a) Sr(a) ______________, conforme atos constitutivos ou 

procuração anexa, e-mail: ______________, declara expressamente que:  

 

a) Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de 16 (dezesseis) anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º, da 

Constituição Federal;  

 

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, bem 

como demais normativas relativas à reserva de cargos que se fizerem aplicáveis ao objeto 

licitado.  

 

__________, _____ de ________________ de _______ 

 

 

_______________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal ou do procurador por ele constituído 

 

 

 

 

OBS.: A declaração deverá ser emitida em papel timbrado da declarante e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2024 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 

penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
Contratação de empresa jornalística com veículo impresso de circulação diária no município para 
publicação de atos urgentes da Administração Municipal. 
Caracterizado como objeto comum, o presente procedimento tem por finalidade a contratação de 
empresa jornalística, para prestação de serviços de publicação de matérias oficiais do Município de 
Barra Mansa, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, na 
forma da Lei. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Baseado no Estudo Técnico Preliminar chegou-se a conclusão que a contratação se faz necessária, 
considerando a necessidade de publicação urgente dos atos administrativos de efeito externo, para 
dar cumprimento ao disposto no inciso XIII, art. 66 da Lei Orgânica Municipal, visando a legalidade 
dos atos da Administração direta e indireta do município de Barra Mansa. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A execução dos serviços será realizada por demanda, mediante envio de material por meio 
eletrônico digital, até as 18 horas da véspera do dia da edição, que deverá estar disponível a partir 
das 08 horas do dia seguinte; 
3.2. Os serviços de publicações a serem prestados deverão observar aos seguintes requisitos: 
titulação em corpo 9 (nove), texto em corpo 8 (oito); digitação, diagramação, revisão, arte final e 
correção por conta exclusiva da contratada. 
3.3. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, pelo Gestor e Fiscal do Contrato, 
indicados pelo Secretário Municipal de Governo, através das edições disponibilizadas pela empresa 
contratada. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Contratação de Empresa Jornalística com veículo impresso de circulação diária no município de Barra 
Mansa e região Sul Fluminense, que se enquadrem no CNAE 58.22.-1-01- para execução dos 
serviços de publicação urgente dos atos oficiais da administração pública municipal. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Os serviços a contratar visam atender a necessidade da Secretaria Municipal de Governo, 
assegurando o funcionamento das atividades, visando a legalidade e atendimento do princípio da 
publicidade dos Atos da Administração Direta e Indireta do município de Barra Mansa. 
 
6. GESTÃO DO CONTRATO: 
A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, pelo Gestor e Fiscal do Contrato, indicados 
pelo Secretário Municipal de Governo, através das edições disponibilizadas pela empresa contratada. 
 
6.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a. Acompanhar a execução do objeto pela CONTRATADA, nos aspectos qualitativo e quantitativo, 
anotando em registro próprio as irregularidades detectadas e comunicando à CONTRATADA as 
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas, conforme cada caso 
específico ensejar; 
b. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo ora estabelecido; 
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c. Expedir as comunicações dirigidas à CONTRATADA e exigir, a qualquer tempo, que seja refeito/ 
entregue qualquer serviço/ objeto que julgar insuficientes, inadequados ou em desconformidade com 
o solicitado; 
d. Configurar e formatar os arquivos eletrônicos consoantes os padrões técnicos de preparo. 
 
6.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a. Cumprir as condições e quantidades estipuladas; 
b. Cumprir com todas as despesas em sua totalidade e ainda as com tributos fiscais trabalhistas e 
sociais, que incidam ou venham a incidir, indiretamente ou diretamente sobre o objeto adjudicado; 
c. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, em 
especial quanto as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a 
Lei 14.133/2021.  
d. Não serão aceitos serviços terceirizado. 

e. Comprovação de possuir sede e/ou escritório de representação no Município de Barra Mansa, ou 

num raio de até 100 km, da sede do Município de Barra Mansa, após a assinatura do contrato. 

f. A licitante vencedora, deverá disponibilizar, 5 (cinco) exemplares do jornal, com a devida medição 
para a conferência e comprovação da execução no momento do pagamento da NF, devendo ser 
entregues na Secretaria Municipal de Governo da Prefeitura Municipal de Barra Mansa, situada na 
Rua Luis Ponce, nº263, Centro, Barra Mansa/RJ. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
7.1. As medições serão realizadas através das edições disponibilizadas, com o valor estimado por 
cm/col. 
 
7.2. Os pagamentos serão mensais, efetuados conforme execução, em moeda corrente nacional, em 
até 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da nota fiscal devidamente atestada pelo (a) Gestor (a) e 
fiscal do contrato. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
A seleção será realizada pela CPL na modalidade Pregão Presencial. 
 
9. ESTIMATIVA DE VALOR: 
O valor global estimado é de R$ 561.937,50 (quinhentos e sessenta e um mil e novecentos e trinta e 
sete reais e cinquenta centavos), conforme planilha abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD TIPO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 

Serviços de publicações em Jornal 
de circulação diária no município de 

barra mansa e Região sul 
fluminense. 

16.875 Cm x Col. R$ 33,30 R$ 561.937,50 

VALOR TOTAL R$ 561.937,50 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários à realização das despesas correrão à conta do reduzido da dotação 
orçamentária 46, conforme extrato da dotação anexado no processo. 
 
 

LUIZ ANTÔNIO FURLANI FILHO 
Secretário Municipal de Governo 
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ANEXO V 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 002/2024 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 0XX/202X 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BARRA 
MANSA E A __________________________. 

                            
O MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, ente de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 28.695.658/0001-84, com sede na Rua Luis Ponce, nº 263, centro, nesta cidade, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado pelo Exmo Sr. Rodrigo Drable Costa, brasileiro, casado, 
portador da Carteira de Identidade nº 12.217.864-3, expedida pelo Detran/RJ, e inscrito no CPF/MF 
sob o nº ____________, domiciliado e residente nesta cidade, com endereço comercial na Rua Luis 
Ponce, nº 263, Centro, Barra Mansa/RJ, que através do Decreto n.8.879 de 26 de junho de 2017, 
torna responsável por este contrato o Secretário Municipal De ______________, Sr. 
___________________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade nº 
_______________, e inscrito no CPF/MF sob o nº _____________, domiciliado e residente na cidade 
de Barra Mansa, de um lado, e de outro, a empresa ________________ situada na _____________, 
nº __, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________ , daqui por diante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. ____________, brasileiro, (profissão) , portadora 
cédula de identidade nº _________, inscrita no CPF sob o nº ______________, residente e  
domiciliado na _________________, assinam o presente CONTRATO DE 
____________________________, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo 
nº _____/202_ que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. __/__, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de 
_______________, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento 
convocatório. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1- O Termo de Referência; 
2- O Edital da Licitação; 
3- A Proposta do contratado; 
4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência da presente contratação é de _________________ 
contados a partir de ____________, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de ......% (..... 
por cento) do valor total do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da presente contratação é de R$.......... (.....) 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor do pagamento será calculado conforme a quantidade de refeições 
efetivamente servidas no mês, de acordo com o relatório da fiscalização. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Será abatido do valor mensal a ser pago o total arrecadado com a venda 
das refeições aos usuários, de acordo com o relatório da fiscalização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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PARÁGRAFO QUINTO: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
PARÁGRAFO OITAVO: reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO NONO: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO:  A Administração terá o prazo de _________, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de __________-. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
 
PARÁGRAFO OITAVO: Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO NONO: O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica dos 
serviços prestados caso haja necessidade; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao 
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial 
de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 
acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 
aplicação da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
  
PARÁGRAFO QUINTO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
PARÁGRAFO SEXTO: É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
PARÁGRAFO NONO: O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da 
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será exigida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
 

(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
(2) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
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diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

PARÁGRAFO SEXTO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
PARÁGRAFO NONO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

PARÁGRAFO OITAVO: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO NONO: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3- Indenizações e multas. 
 

PARÁGRAFO OITAVO: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias código reduzido n° ___, nota de empenho n° ______ de _______, 
para o corrente exercício de 202_. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes contratadas, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro 
da Comarca de Barra Mansa - RJ, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias 
de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os devidos e legais 
efeitos. 
 

Barra Mansa, ___ de ________________ de 202_. 
 

______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Município 
 

____________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Contratada 
TESTEMUNHAS: 

 
 

____________________   ____________________ 
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